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			PREFÁCIO

			A Ciência se apresenta na modernidade como um instrumento apto a desvelar verdades e, assim, pela via das evidências e encadeamentos lógicos de enunciados é possível chegar a proposições com alto grau de probabilidade de serem corretas, procedentes.

			Mas, nem sempre foi esse o caminho para explicação dos fenômenos naturais e sociais. No âmbito do crime, por exemplo, durante séculos acreditou-se que suas origens estavam ligadas à possessão demoníaca, ou seja, aquelas pessoas que praticavam atos que iam de encontro aos interesses do grupo social ao qual pertenciam, condutas lesivas aos interesses de outrem, estavam possuídas pelo demônio.

			E nesse caminhar histórico, marcado pela passagem das trevas da Idade Média para as luzes da modernidade, com a lenta e paulatina passagem do Teocentrismo para o Antropocentrismo, novas formas de conhecer foram surgindo.

			Lombroso, influenciado pelas concepções positivistas de produção do conhecimento científico, que enalteciam a observação pela via empírica como o meio correto de descobrir verdades – ultrapassando o racionalismo puro que defendia a tese de que os fenômenos poderiam ser explicados pela via da reflexão, oriunda da razão humana – rompeu com as percepções religiosas e/ou místicas para explicar o crime e apontou novos caminhos, desta feita, pela via do ontologismo, ou seja, as origens do delito estavam no próprio criminoso, por características físicas e psíquicas muito próprias, cujo paroxismo se encontra no atavismo.

			E essa verdade prevaleceu durante um longo período, sendo aceita no meio científico, como uma explicação pertinente para explicar o fenômeno criminoso até que novas formas de explicação, de teorias sobre as origens do crime fossem apresentadas à comunidade científica para a devida análise e verificação da procedência dos argumentos, do grau de verdade contida em tais explicações.

			Eis aqui o ponto central da epistemologia, ou da Ciência do conhecimento; nenhuma verdade é imutável, e a Ciência se vale desta certeza para poder avançar, rompendo paradigmas e apresentando novas possibilidades para explicações dos fenômenos que circundam a existência dos seres humanos, em síntese: de Lombroso até o presente momento, várias são as possibilidades teóricas, oriundas ou não de observações empíricas, que se propõem a explicar as razões pelas quais as pessoas cometem crimes.

			Mas existem quase-exceções, no âmbito da corrupção ainda não foi elaborada nenhuma teoria que refute ser a mesma um dos maiores males que afetam a humanidade, responsável (in)direta e praticamente oculta pela profunda violência estrutural que assola a existência da maior parte da população mundial e, no caso do Brasil, que impede o acesso da maioria de seu povo ao mínimo existencial propugnado pela Constituição Federal.

			Ademais, não são poucos os teóricos que vinculam a violência estrutural, traduzida nos déficits da educação com qualidade, na falta de assistência à saúde, no inacesso à moradia, à água potável, ao saneamento básico, ao transporte público, ao trabalho como forma de existência e não de subsistência, enfim, ao impedimento da fruição de condições dignas de vida, como principal vetor para a propagação da violência criminal.

			Desde o início do século XX, os sociólogos da Escola de Chicago já chamavam a atenção para as vinculações entre a desorganização social a desorganização urbana e a criminalidade espacialmente localizada.

			Várias também são as possibilidades apontadas para o enfrentamento da corrupção e de suas nefastas consequências, dentre as quais, a explicitação dos males que a mesma causa e, por via de consequência, a conscientização do corpo social de sua vinculação com impedimento da transição do Estado de Direito para o Estado de Justiça.

			Neste ponto, do conhecimento e da conscientização dos males oriundos da corrupção, avulta a importância da utilização da via da ação comunicativa, nas quais os cidadãos eleitores se transformem em cidadãos ativos, trazendo a reboque a necessária transformação da democracia formal em democracia substancial, tendo como produto final a composição demográfica racional, na qual, em resumo, os integrantes do corpo social possam ser, como ouvintes, falantes e intervenientes, de maneira consciente e dentro do consenso possível, responsáveis pelos destinos do sistema jurídico e político ao qual pertençam.

			Chegamos, então, ao grande valor desta obra que agora prefacio e que foi produzida, para nosso orgulho, no seio do Programa de Mestrado em Direito e Instituições do Sistema de Justiça da Universidade Federal do Maranhão.

			Adjetivaria de assustadores os dados apresentados pelo Professor Sandro Castro em seu primeiro capítulo, demonstrando o quão grave é o problema da corrupção em nosso país, especialmente em um Estado pobre como o Maranhão.

			Com todo o rigor metodológico que um trabalho científico pressupõe, é apresentada ao leitor uma detalhada pesquisa que demonstra o montante dos valores que, em tese, podem ter sido desviados dos cofres públicos e que teriam como destinação principal a saúde e a educação nos Municípios Maranhenses.

			Em seguida, o Professor Sandro Castro nos apresenta as ferramentas teóricas que utiliza para interpretação dos dados coletados e, por essa via, indica ao leitor seu marco teórico e o consequente controle epistemológico e metodológico necessários para o bom desenvolvimento dos enunciados que se propõem científicos.

			É neste segundo capítulo que o autor conduz seu leitor por uma ampla retrospectiva sobre o desenvolvimento do saber criminológico, disponibilizando a necessária base teórica que permita o afastamento do senso comum e a correta compreensão do fenômeno estudado.

			Por fim, no terceiro e último capítulo deste instigante trabalho, o Professor Sandro revela o lado oculto da corrupção, sua desfaçatez, pouca visibilidade e, com maestria, vai tecendo as profundas ligações com as vulnerabilidades sociais que advêm da violência estrutural, assim como deixa claras as consequências perversas que tal tipo de crime produz no tecido social.

			E, a partir da explicitação das conexões entre a violência estrutural, revelada pelo IDH dos Municípios maranhenses e a corrupção que assola o Estado do Maranhão, chama a atenção para a necessidade de elaboração de políticas criminais que se voltem para o combate da criminalidade de colarinho branco com a apresentação de novas perspectivas no âmbito do controle social formal.

			O leitor mais atento perceberá ao longo do texto uma profunda preocupação epistemológica e metodológica, por parte do autor, na construção do presente trabalho, deixando claro os referenciais pertinentes a cada uma dessas áreas quando, de maneira muita precisa, opta pelo método sociojurídico crítico para, a partir do fenômeno social da corrupção, abordar esse tipo de criminalidade de colarinho branco sob uma perspectiva jurídica e, assim construir suas proposições para enfrentamento do problema com farta pesquisa bibliográfica e documental.

			Não obstante toda a qualidade técnica da presente obra, o grande mérito da mesma se encontra em seu aspecto pragmático, haja vista que se constitui como um instrumento concreto para a tão necessária conscientização sobre os males da corrupção, sua dimensão e possibilidades de enfrentamento.

			Parabéns ao Professor Sandro Rogério Castro Jansen por esta imensa contribuição social que sua obra representa.

			Prof. Dr. Claudio Alberto Gabriel Guimarães

			São Luís do Maranhão, 18 de novembro de 2022
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			INTRODUÇÃO

			O presente trabalho tem por finalidade contribuir para o debate acerca de crimes de corrupção praticados por prefeitos e ainda, decorrentes desses delitos, os danos causados à sociedade. A prática dessa conduta não ocasiona apenas o enriquecimento ilícito de alguns privilegiados com acesso às gestões municipais, mas também, afeta drasticamente a população mais vulnerável, implicando a fragilização, ou no mínimo, a descontinuidade dos serviços de educação, saúde e segurança e, por conseguinte, da dignidade humana.

			O Município se apresenta como ente federativo mais próximo ao cidadão, em princípio, com competência institucional para efetivar políticas públicas essenciais ao bem-estar social. O prefeito, representante máximo do poder executivo, tem a responsabilidade frente a vários fundos e programas destinados ao desenvolvimento social e urbano dos municípios e, nessa condição, deve direcioná-los, essencialmente, para agregar qualidade de vida aos munícipes.

			Desse modo, esse tipo de delinquência ocasiona a redução da qualidade dos serviços públicos, fomenta a desigualdade social, bem como causa a redução de direitos fundamentais, o que pode ser facilmente constatado nas longas filas de espera por atendimento ambulatorial, na inexistência de escolas e de vagas na rede pública de ensino e do baixo índice de saneamento básico em bairros urbanos ou periféricos.

			A pesquisa ora tratada neste trabalho direciona-se, especificamente, aos crimes de corrupção previstos no Decreto-Lei nº 201/67 – denominados crimes de responsabilidade – a partir da análise documental realizada na Polícia Federal do Maranhão no período de 2009 a 2019.

			Os dados documentais coletados na Polícia Federal nesse período revelaram que o Estado do Maranhão apresentava o maior quantitativo de inquéritos policiais do Brasil, assente no Artigo 1º do Decreto-Lei 201/67, os quais apuraram, especificamente, os desvios de verbas relacionadas a fundos e convênios federais, cujo escopo é incrementar políticas públicas de saúde, educação e bem-estar dos cidadãos.

			O outro dado relevante correlacionado à pesquisa realizada é que, simultaneamente, o Maranhão apresentou o segundo pior Índice de Desenvolvimento Humano IDH do País no mesmo período. Ressalta-se, por oportuno, que os fundos e convênios, possivelmente desviados dos municípios maranhenses – todos constatados nos inquéritos da Polícia Federal – formam a base de avaliação e de critérios do IDH, quais sejam: educação, renda e saúde, ou seja, verbas imprescindíveis ao desenvolvimento dos municípios que restaram deliberadamente destinadas a fins ilícitos.

			O crime de corrupção praticado por prefeito insere-se no conceito geral de crime do colarinho branco, cujo autor é pessoa influente e, normalmente, recebe tratamento penal brando, resultado de um misto de temor e admiração que as instituições de controle social formal nutrem por esse tipo criminoso.

			O crime de colarinho branco é praticado por grandes empresários e por gestores públicos em altas funções no Estado que fazem uso legítimo de seus postos e cargos, mas, cujos objetivos são o locupletamento e a expansão de poder político por meio de desvio de verbas públicas.

			A prática predatória desse tipo de criminalidade desconsidera os bens coletivos e difusos, tais como: o meio ambiente, as relações de consumo, a ordem econômica, o desenvolvimento social e a saúde financeira dos entes federativos, todos considerados ativos jurídicos próprios do século XXI. Em plena globalização, não se pode deixar em segundo plano a tutela de interesses tão importantes para a sobrevivência das nações e para própria qualidade de vida dos cidadãos.

			Partindo-se do pressuposto de que o comportamento delitivo nos crimes de corrupção é realizado por ocupantes de cargo ou função pública e, na maioria das vezes, o prefeito municipal é o responsável direto pela implementação de políticas públicas e pela efetivação dos serviços sociais, o interesse dessa pesquisa é quantificar esse tipo de delito nos inquéritos instaurados pela Polícia Federal e inter-relacioná-lo à violência estrutural nos municípios maranhenses, o que redunda em efeitos diretos sobre o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH.

			Nessa perspectiva, a violência estrutural sobrevém com a redução de direitos fundamentais, incrementado pelo desvio de verbas. O mais grave é que o gestor público, cujo dever institucional e precípuo é o de implementar políticas básicas de infraestrutura, saúde e educação, é quem propicia, ou senão favorece por omissão ou negligência, essa conjuntura.

			A violência estrutural decorre da incompatibilidade entre as condições potenciais de vida e as possibilidades que concretamente são concedidas aos cidadãos pelos gestores públicos. Origina-se por meio da restrição das necessidades reais do indivíduo, conferida pelo próprio Estado. É a forma geral de violência que transgride o grupo essencial de direitos fundamentais, tais como a vida, a educação, a integridade, o trabalho, entre outros direitos, cujo contexto, uma vez mal servido pelo Estado, pode provocar outras formas de violência.

			Portanto, a pesquisa suscita nova perspectiva do controle social formal no que concerne à apuração do crime de corrupção e sua conexão com a violência estrutural, certificado no Índice de Desenvolvimento Humano dos municípios.

			Desse modo, dispomos das seguintes indagações: A partir da análise das investigações da Polícia Federal, nos últimos dez anos, é possível constatar que os crimes de corrupção praticados por prefeitos impulsionam a violência estrutural dos municípios maranhenses, cujo efeito está manifesto diretamente no IDH? Qual a contribuição que o controle social formal pode apresentar para o enfrentamento do problema?Assente nos dados documentais coletados na Polícia Federal e, com devido recorte temporal e espacial, busca-se ratificar a hipótese de que a má utilização dos recursos públicos transferidos aos municípios maranhenses, – perpetrada no maior quantitativo de inquéritos policiais que apuram crimes de corrupção praticado por prefeitos, – promove a violência estrutural e afeta negativamente o Índice de Desenvolvimento Humano do Maranhão, de modo que se faz necessária a democratização do controle social formal, fazendo-o convergir para a repressão a esse tipo de criminalidade.

			Ante o irrefutável mister de se fazer a análise de dados documentais coletados na Polícia Federal sobre o crime de corrupção nos municípios maranhenses, optou-se pelo método de raciocínio indutivo1, já que se trata de pesquisa desenvolvida no campo teórico-interpretativo da realidade. Parte-se daquilo por demais conhecido, sem estar adstrito a consensos, para se chegar a ilações até então não realizadas. Buscam-se ampliar o que está posto, observar e extrapolar dados particulares, tendo em vista a consecução de conclusões gerais. Por fim, elabora-se uma forma de conhecimento que ultrapassa, necessariamente, aquilo que já é estabelecido pelo senso comum, sobretudo, o acadêmico.

			Importante ressaltar que a pesquisa realizada se absteve de modelos dogmáticos e direcionou a sua produção para o conhecimento crítico e pluridisciplinar, voltando-se à validação de argumentos com importância empírica e emancipatória para os grupos sociais. Nesse sentido, segue-se o entendimento de que não há pesquisa jurídica puramente teórica. Parte-se do pressuposto de que, mesmo indiretamente, os resultados da investigação jurídico-científica têm reflexos, positivos ou negativos, na solução de problemas da prática jurídica.

			Corroborando com essa linha de pensamento, entende-se que a pesquisa no campo do Direito deve buscar algo concreto, histórico, comprometido com as condições efetivas do espaço-tempo social, atrelado à sua eficácia e propulsor do desenvolvimento social, ao invés de seguir direcionamento teórico estático, conservador, reacionário, voltado para o passado, aprisionado em seus próprios dogmas. Com isso, não só a academia obtém resultados frutíferos dessa perspectiva, mas também a sociedade que se depara com tipo de Direito mais harmonizado para lidar com os anseios de quem o busca.

			Nesse contexto, reafirma-se que esse trabalho segue a linha crítico-metodológica, visto que pressupõe a análise da realidade com o objetivo de repensar o Direito Penal por meio da Criminologia Crítica postulada pela teoria argumentativa e que traz à baila a discussão sobre corrupção, violência estrutural e Índice de Desenvolvimento Humano.

			Outrossim, trilha-se na esfera da pesquisa jurídica-descritiva, em que a reflexão sobre o crime de corrupção praticado por prefeitos nos municípios, ante a perspectiva da Criminologia Crítica, é o principal propósito. A compreensão que se pretende com esse trabalho é associar esse tipo de delinquência e suas implicações na violência estrutural dos municípios maranhenses, bem como os seus reflexos quantitativos no Índice de Desenvolvimento Humano de forma, dimensionando ainda a extensão qualitativa desses resultados.

			Para executar a termos a pesquisa, utilizou-se de estratégia metodológica alicerçada em minuciosa revisão bibliográfica e documental, sobretudo, a perspectiva peculiar lançada pela Criminologia Crítica sobre o fenômeno do crime do colarinho branco. Ao contextualizar tal perspectiva com as disposições legais que disciplinam os referidos delitos, tomamos a devida cautela nessa comparação, desenvolvendo-se, por isso, o diálogo articulado entre as formas de abordagem. Para tanto, seguem-se os seguintes passos:

			a)	Definição da conduta a ser explicada, nesse caso, o crime de colarinho branco;

			b)	Formulação de uma conjectura ou hipótese explicativa da conduta;

			c)	Análise de casos à luz da hipótese com o fim de proceder à validação dos argumentos constatados na Polícia Judiciária;

			d)	Reflexão acerca do procedimento de análise e do limite tutorial para produção de certeza prática e estabelecimento de teoria explicativa válida.

			O plano de trabalho metodológico a ser seguido já se revela na disposição do sumário e se apresenta quando da leitura do texto distribuída de forma objetiva, concisa e harmoniosa em seus três capítulos.

			Inicialmente, será realizada a análise dogmática e específica do crime de responsabilidade dos prefeitos2, sob o prisma do Decreto-Lei de n.º 201/67, indispensável para discorrer sobre os dados documentais investigados na Polícia Federal, bem como para a descrição do quantitativo de inquéritos policiais relacionados aos crimes de corrupção praticados por prefeitos, dimensionando a sua extensão qualitativa, para dar suporte e validação à hipótese defendida em sua convergência para o Índice de Desenvolvimento Humano.

			No segundo Capítulo, os aportes teóricos e as ferramentas analíticas recorrem a autores que refletiram sobre a prática de crime do colarinho branco por meio da Criminologia, notadamente, as Teorias da Sociologia Conflitual e da Criminologia Crítica, que basicamente preconizam que o Direito Penal é utilizado como instrumento de controle social e de dominação a serviço de quem detém o poder político e econômico. Essa classe dominante é responsável pela eleição das condutas consideradas criminosas, e pela elaboração das leis, bem como figura como integrante das instituições do Sistema de Justiça Penal, a quem cabe interpretar todo o arcabouço legislativo e punitivo.

			A concepção criminológica crítica inova ao lançar luz sobre os reais fatores que determinariam a ocorrência do crime de colarinho branco exatamente porque é praticado pelos bem-sucedidos, ocupantes de prestigiosos cargos públicos ou corporativos e de boa situação financeira, de modo que não se justificaria circunscrever a criminalidade como originária de fatores biológicos ou, exclusivamente, da pobreza ou da desorganização social e urbana, ou da falta de inserção social.

			Em decorrência do exposto na abordagem de cunho explicativo sobre o crime de colarinho branco e suas principais causas e efeitos a partir das mais recentes publicações científicas, depreendem-se, no terceiro Capítulo, o impacto dessa criminalidade para a ordem pública e o real patamar dos danos dele advindos no contexto em questão. Como estratégia específica para o enfrentamento do problema e na perspectiva de política criminal, entende-se que é imprescindível a inserção da conduta ora investigada nas estatísticas oficiais sobre violência estrutural com o objetivo de projetar na consciência coletiva que a delinquência das elites é conduta reprovável, antijurídica e punível, ou seja, não é admissível, nem tampouco justificável.

			O presente estudo justifica-se pela constatação de que há uma correlação direta entre desvio de verbas, violência estrutural e a degradação do Índice de Desenvolvimento Humano – IDH. De igual modo, indica a necessidade de pesquisas que comprovem a premência da mudança de paradigmas do sistema de Justiça, avaliando a possível efetividade do combate à corrupção.

			

			
				
					1	Para construir a fundamentação metodológica da pesquisa foram utilizadas obras dos autores: Popper (1974), Bacherelard (1987), Santos (1989), Marques Neto (2001), Fonseca (2009), Mezzaroba e Monteiro (2009), Santos (2010), Gustin e Dias (2015), Minayo (2018) e Marconi e Lakatos (2019).

				

				
					2	Crime de responsabilidade é a nomenclatura utilizada no Decreto-Lei nº 201/67 para definir os crimes de corrupção praticados por prefeitos.
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			A CORRUPÇÃO NO MARANHÃO

			A corrupção é, geralmente, definida como abuso do poder público em benefício privado. É o grande obstáculo para o desenvolvimento econômico e social por desvirtuar a superioridade das leis e enfraquecer a base institucional necessária à estabilidade e ao crescimento econômico3.

			O termo corrupção é a forma genérica e abrangente para expressar comportamentos e práticas que visem malversar o patrimônio público4. Como o presente trabalho trata, especificamente, do crime praticado por prefeitos, limitou-se a análise da conduta assente no Decreto-Lei nº 201/67, que estabelece normas com o objetivo de regulamentar e reprimir a atuação ilícita de prefeitos no exercício do mandato.

			O crime de corrupção praticado por prefeito insere-se no conceito geral de crime do colarinho branco, cujo autor é pessoa influente e, normalmente, recebe tratamento penal brando, resultado de um misto de temor e admiração que as instituições de controle social formal nutrem por esse tipo criminoso.

			O crime de colarinho branco é praticado por grandes empresários e por gestores públicos em altas funções no Estado que fazem uso legítimo de seus postos e cargos, mas, cujos objetivos são o locupletamento e a expansão de poder político por meio de desvio de verbas públicas5.

			2.1 Análise dogmática do Decreto-Lei nº 201/67

			Os crimes de responsabilidade previstos no Decreto-Lei n.º 201/67, a rigor, são crimes funcionais que adotam como sujeito ativo apenas o prefeito municipal. Portanto, esta seria a terminologia tecnicamente correta para os crimes previstos no Artigo 1º. Já as infrações tipificadas no Artigo 4º, denominadas de político-administrativas têm mais similitude com o termo crimes de responsabilidade. Não obstante, manter-se-á, nesse trabalho, a terminologia atribuída na referida norma, tratando crimes funcionais como crimes de responsabilidade6.

			A responsabilização político-administrativa dos prefeitos está prevista no Artigo 4º do Decreto-Lei n.º 201/67. Cabe à Câmara Municipal o exame dessas infrações relacionadas às gestões administrativas municipais, seguindo o rito descrito no Artigo 5º, que confere a prerrogativa ao Poder Legislativo para analisar as condutas e a pena, que pode ser a cassação do mandato.

			A instrução processual e julgamento das condutas elencadas em 10 (dez) incisos do referido artigo, que tratam desde o impedimento do funcionamento da casa legislativa até comportamentos do gestor municipal incompatíveis com a dignidade e o decoro do cargo, é realizada por uma comissão formada por três vereadores da Câmara Legislativa Municipal.

			Obviamente que o Poder Judiciário pode ser provocado quando há suspeitas de abusos ou irregularidade relacionadas ao devido processo legal, que pode ser cometido tanto pela comissão responsável pela instrumentalização do processo ou pelo próprio plenário da Câmara, durante a votação final do julgamento do processo.

			No entanto, o objeto deste estudo é, restritivamente, a responsabilidade penal do gestor municipal quando caracterizadas as condutas especificadas no Artigo 1° do Decreto-Lei n.º 201/67, impetradas na qualidade de autoridade máxima do executivo municipal. O julgamento ocorre através do órgão competente do Poder Judiciário em ação penal de iniciativa pública, não havendo sequer a necessidade de autorização da Câmara Municipal respectiva.

			A responsabilidade criminal do prefeito pode ocorrer de forma individualizada ou em coautoria, dependendo do grau de participação de secretários municipais, vereadores, servidores públicos e, até particulares. O processo criminal dever tramitar no Tribunal competente em razão da prerrogativa de foro, seja em crimes comuns ou federais ou em delitos eleitorais, desde que esteja exercendo regularmente seu cargo.

			Em outras palavras, a competência para julgamento será sempre do Tribunal equivalente a área de jurisdição na qual o prefeito exerce seu mandato, mesmos nos caso de coautoria, em que o coautor ou partícipe que não detenham a prerrogativa de função, uma vez que há continência (Artigo 77, I, CP) e necessidade da unidade de processo para julgamento7.

			Sem embargo, o Supremo Tribunal Federal vem adotando postura diferente ao determinar que sejam mantidos no Tribunal correspondente somente os processos que envolvem pessoas com prerrogativa de foro8. Portanto, deve ocorrer o desmembramento, visando facilitar a instrução processual e mantida a unidade dos processos nos tribunais superiores somente nas hipóteses excepcionais, que exigirem julgamento conjunto.

			Com o término do mandato, perda ou cassação, a competência transfere-se ao juízo de primeiro grau respectivo, nos termos da Súmula 702 do STF e a investigação policial ou o processo criminal descem para instância originária na forma em que se encontram e com aproveitamento integral dos atos processuais anteriores9.

			Dogmaticamente, entende-se que os crimes definidos como de responsabilidade previstos no Decreto-Lei n.º 201/67 são dolosos, ou seja, é necessário que o gestor municipal tenha a intenção de lesar o patrimônio público municipal, ou de assumir o risco de produzir o resultado.

			Desse modo, além da materialidade do ato, exige-se a intenção de praticá-lo contra as normas legais que o regem. O que se dispensa é a valoração do resultado para a tipificação do delito. Não obstante, como se trata de crime contra a administração municipal, é sempre possível e conveniente perquirir se o agente atuou em prol do interesse público, ou para satisfazer interesse pessoal, ou de terceiros. Se o procedimento do acusado, embora irregular, foi inspirado no interesse público, não há crime a punir. Assim, vem sendo sedimentado na jurisprudência pátria10.

			Nos primeiros quinze incisos do Artigo 1º do Decreto-Lei estão consignados todos os crimes de responsabilidade na forma prevista no projeto original. Os demais incisos (XVI a XXIII) foram incluídos após a edição da Lei Complementar n.º 101/2000, quando se instituiu novo parâmetro de responsabilidade da gestão fiscal da coisa pública, voltado ao controle dos gastos e das despesas públicas, através de acompanhamento minucioso das atividades financeiras do Estado.

			Em que pese serem crimes funcionais, não estão vinculados aos crimes contra a administração pública, previstos no Código Penal (Artigos 312 a 326)11, constituindo figuras autônomas e específicas do prefeito e de seus substitutos, que são seus únicos sujeitos ativos.
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